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TANTO TEMPO! 

1 ,r ano ... 

l c:.nto e tão pouco tempo sem sair. 
M uitas coisas se passaram. alguma 

t inta correu e a prática de algum modo 
sofreu transformações. 

Passou a era cultura lista de Mateus e 
das festas no castelo de S. Jorge. como 
também passou a energia do Plano 
Nacional de Alfabetização e Educação de 
Base para adultos. E neste campo muitas 
estruturas foram criadas. e algumas delas 
com imensas potencialidades; mas 
quando as coisas começam a mexer ... a ser 
capazes de avançar propostas .. então ... 

E a nossa prática? Que é feito dos 
Encontros. das Associações com uma prá­
t ica intensiva e permanente, do reavivar 
das memórias? 

Tanto e tão pouco tempo sem sair . 
Mu itas coisas se passaram e alguma 

t inta correu. 
E os vectores da acção cultural agarra­

ram outros espaços. novas práticas. A 
necessidade do rigor começa a tornar -se 
permanente, assim como a compreensão 
global das possíveis acções a levar a cabo 
O aparelho de Estado perdeu os seus 
encantos ... se alguma vez os teve. E antes 
que ele procure ocupar os nossos espaços 
é necessário que avancemos. segura -

P..-eciso de assil\ar 
esta tevista nn ... 

mente. profundamente. numa prátiCa ­
teórica que reav1ve as memórias. reav1ve 
as imagens e remvente os traJectos 

E a Intervenção pode ser um espaço a 
aproveitar nesse sentido. Um espaço 
colect1vo - e queremos que ela SeJa a 
curto prazo propriedade duma Assoc1ação 
Cultural a criar - um espaço de mforma ­
ção e divulgação. um espaço de reflexão e 
confronto. um espaço de lançamento de 
novas pistas de trabalho. 

Mas isso só será possível se conhecer­
mos aquilo que uns e outros fazemos. os 
nossos projectos. as nossas dúvidas e 
ansiedades. Se soubermos que no Ba1rro 
da Sé do Porto está em prática um proJecto 
global de Alfabetização e Acção Cultural. 
se soubermos que estão a ser abertos 
espaços por todo o país onde cada um de 
nós terá possibil idade de se expr1m1r Se 
isto for possível. cada vez haverá ma1s 
espaços de cu ltura e liberdade. cada vez 
haverá ma1ores condições para que um 
grande movimento cultural renasça em 
Portugal. 

Para que não ma1s seja possível apagar 
as nossas memórias mais profundas. 

M.R. 
C.F. 
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Sacode-se a Cidade ao meio-d1a transDirante sob o 
Sol térrido e mais do que é costume, do que é hábito 
nestes sábados repetidamente cansados, fest1va 
imensamente. Ergue-se Tomar tecida em jade. pendu­
rada na ruptura da Festa que se sonha com aquela que 
se vê, feliz talvez e prenhe. De Verde, Sol. Luz e Água. 

Há por ali algures entre a C1dade e a Cidade um 
jardim no meio do no e duas pontes. Uma de pedra. 
Outra que r.ão. E isto é quase tudo o que me lembro 
antes de ver o homem subir a escada, os três degraus 
de madeira da ponte de madeira também, que o separa 
de min1. 

Ursino. bamboleante e suado, Alfredo Guimarães 
trepa com esforço. Cinquenta e três anos e o calor, o 
ritmo da caminhada. transformaram a velha máquina 
fotográfica que lhe treme no ombro possante num 
animal formidável. de outro mundo, mitológico e evi­
dentemente em vias de extinção. Hei-de dizer aos 
meus netos que ainda sou do tempo das fotografias 
nas sebes dos jardins e nos passeios nas ruas, " à la 
m inuta". A oitenta escudos as maiores e a cinquenta 
as mais pequenas. 

"E eu digo-lhe que é barato catano. nlo vê que 
isto est6 de rastos? ... já nlo h6 material para ela. vai 
para seis ou sete anos que nlo têm, nlo fabricam 
mais igual. Fazem umas mais pequenas .. . que se 
lixe ... eu ainda tenho duas caixas destas mas depois 
eu sei t6, nlo sei. Se est6 a escrever ponha que me 
chamo Alfredo. sim senhor, Alfredo da Kodak. ~ 
assim que me conhecem e é assim que me 
conheço ... alo coisas sabe?" 

Rodopia um pouco. balança os pés e segue o cami­
nho arrastando-se mas desta vez comigo atrás, colado 
a ele, aos seus olhos convexos e nariz de fole. "Pode 
ser aqui se quiser, ou ali entlo .. . o mais bonito é com 
a Roda nas costas ou com as flores todas por ai 
fora .. . você é que paga." Momentaneamente ágil 
curva-se pousando a máquina e limpando o colarinho 
encharcado desculpa-se que "esú um calor do cara­
çes, estou p'raqui que pareço um garibú todo 
molhado. Esta vida é urna porra é o que é ... j6 nlo 
tenho idade p'ra estas coisas. A gente acaba assim 
todos de velho pois. Tenho quatro filhos sim, dois 
rapazea e duas raparigas... os tipos estio-se nas 
tintas .. . felizmente ou infelizmente j6 nem sei. Olhe 
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FOTOGRAFIA 
NUM JARDIM 

"~ químico ou mágico o processo de abrir num papel 
recordações e de as guardar até ao f im de nós?" 

nlo me faça perguntas dificeis. Ponha-se lé ai a jeito 
entlo." 

Tem rugas demais este homem e barba emara ­
nhada de dois dias. cinzenta vista daqui. preto e 
branco m isturado. "Jé o meu pai. .. se está mesmo a 
escrever diga 'que Deus tem em descanso' ... jé o 
meu pai tinha a máquina (ele é que a arranjou). eu ia 
com ele para a Figueira e para o Pedroglo, conhece? 
e jé nessa altura me chamavam como lhe disse, 
Alfredo da Kodak ... eram outros tempos .. . tinha 
pr'ai a sua idade e tinha tirado mais fotografias que 
cabelos você tem na cabeça" . Um suspiro breve, um 
fugaz mexer de mãos e um sorriso tímido. "Nio, nem 
pense que vivo disto ... nem sonhe .. . cheguei agora 
aqui porque hé festa .. . ando por onde calha mas só 
assim, festas. praias é o que dá. Quanto mais gente 
melhor. De resto trabalho no campo, sou dali do pé 
de Abrantes e só faço isto aos fins de semana ou 
feriados. Doutro jeito nlo ganhava para comer .. . eu 
gosto disto. os dois filhos bem dizem para tomar 
tino e arrear a jiga .. . tenho pena sabe? gosto 
disto .. . " . 

Esmera-se em volta da máquina e toca -lhe a 
madeira, sacode-lhe dos panos a poeira , afaga-a rude­
mente. Ternamente a seu je ito. "Nio se mexa ... está 
aqui um tipo a filmar .. . ali vê? Você já foi ao Jardim 
Zoológico? Já? A gente agora somos como os 
bichos. até filmam e tudo. Somos como os tigres da 
Malésia . .. veja 16 se ele vem aqui tirar o retrato . .. é o 
vens. somos como os bichos, é um modo de dizer. 
só que ninguém nos d6 de comer. Gastam dinheiro 
em tanta porcaria que bem podiam dar algum à 
gente. subafdios, como você diz.. . quem tem 
máquina e quer esta vida inscrevia-se na CAmara e 
eles davam dinheiro para podermos viver. Senlo 
como est.6 tudo às portas de acabar ... acaba mesmo. 
Agora nlo h6 elo nem gato que nlo tenha uma 
máquina de pl6stico e as casas dos fotógrafos fazem 
muita concorrência . .. dlo cabo disto .. . dlo cabo 
disto tudo. ~ o que eu lhe digo." 

~ quimico ou mágico o processo de abrir no papel 
recordações e de as guardar até ao fim de nós? ~s 
alquimista ou sonh_ador7 Encaixilhar-te-ai o melhor 
que puder, a ti também, prometo. 



SOBRE OS CENTROS 
CULTURAIS REGIONAIS 

Centros Culturais Regionais. Slo 8 economicamente dependentes da SEC. Mas existe outro tipo de centros. 
Todos com laços importantes ~s Clmaras e Colectividades locais. 
Todos na liça por uma nova imagem e dinlmica da acçlo cultural de base. 1: o intervir na descentralizaçlo 

cultural e lançar as sementes de uma pnhica cultural estimulante e nlo efémera. 
1: a realidade dessa existência que queremos aqui deixar quando abordamos ao longo dos v6rios números, os 

v6rios centros culturais. 

e A ortgem e evolução dos CENTROS CULTURAIS 
REGIONAIS, produto de transformações histórico­
sociais de grande relevância, e balizados pela recusa 
de soluções decalcadas e Importadas de expenênc1a 
Inadequadas ao contexto sócio-cultural português, 
tem ganho corpo no desbravar enrtquecedor de cami­
nhos novos. geredores da desm1st1f1cação e desmon­
tagem quot1d1ana dos prOJectos de gabtnete, 
Impossíveis porque absolutamente desmtegrados de 
uma def1n1ção. que se quer ampla e 1magmat1va. para 
uma política cultural global deste país 

• O aparec1memto gradual dos actua1s CENTROS 
CULTURAIS REGIONAIS resulta de um proJecto nacio­
nal Implementado pela Dtrecção Geral da Acção Cul­
tural . e CUJa pedra de arranque terá s1do o Centro 
Cultural de ~vora em Janetro de 1975. 

• Este proJecto. surge como resposta à necessi ­
dade de act1var a acçao cultural a nível reg1onal e de 
apo1ar técn1ca e metodologicamente os agentes cultu ­
raiS 1nd1v1dua1s e colectivos, organ1zados em estrutu­
ras amplamente partiCipadas. 

• Surge po1s, um proJecto de descentralização, que 
a prát1ca dos anos de 1 977 e 1 978 e a reflexão que a 
acompanha aconselha como mais ind1cado ponto de 
parte possíve1s proJectos de descentralização (em que 
os Centros Cultura1s sertam possíveis organ1smos 
estataiS loca1s, espéc1e de Delegações ou Sub­
delegações da SEC) e optando por uma real polít1ca 
descentralizadora. o que s1gn1f1ca a poss1b1l1dade de 
cada Centro Cultural, logo um colect1vo de agentes 
culturais, 1r def1n1ndo progressivamente a polít1ca cul­
tural regional, programando, executando e avaliando 
acções de produçao, divulgação. formação e animaçao 
cultural. 

• Entretanto. todo esse tempo de reflexao (diálogo 
entre os serv1ços da D1recçao Geral da Acção Cultural 
e os Centros Cultura1s estao apoiados) que va1 tendo 
lugar. revela a necess1dade de os Centros CulturaiS se 
constituírem como mst1tu1ções de d1re1to prtvado 

• ~ assim que. aqueles Centros CulturaiS que sao 
criados durante o ano de 1 979 de acordo com o pro­
gramado no Plano a Médio Prazo (PIDAC-79) se cons­
tituem sob a forma cooperativa de associações e 
agentes culturais individuais, combinando represen­
tatividade com empenhamento. permitindo a dinâ­
mica posslvel entre o social e o individual. 

e Este esquema de descentralizaçao tem-se reve­
lado muito menos dispendioso pelo aproveitamento 
que faz do trabalho voluntário de um grande número 
de agentes culturais e dos espaços e equipamentos 
detidos pelas estruturas associativas locais, e tem-se 
caracterizado pela necessidade constante de diálogo 

quer com o Poder, de quem recebe financiamento, 
quer com as mstitu1ções culturais locais CUJO apo1o é a 
razão de ser desse financiamento. 

• A f1losof1a subJacente ao proJecto dos CENTROS 
CULTURAIS REGIONAIS fo1-se ed1ficando através de 
um processo que cons1st1u fundamentalmente na dis­
cussão tão participada quanto possível, de cada pro­
blema à luz de um número limitado de perm1ssas. 

• a necess1dade de o Estado promover o desenvol­
VImento cultural a nível local e regional; 

• a 1mportânc1a da participação e da criat1v1dade no 
desenvolvimento de proJectos deste t1po; 

• importância dada ao prOJeCto pelos agentes cu l­
turaiS loca1s; 

• o papel do Poder no desencadeamento de estru­
turas de cooperação e apo1o. 

• ~ para nós, igualmente transparente que ainda 
não é este o momento de promover a necessárta sín ­
tese das vá nas expenênc1as reg1onais que os Centros 
Cultura1s configuram ê acumulam, pelo que nos 
parece extemporâneo deftnlr. hoJe e agora, normas 
JUrldlco-poHticas globa1s que se revelarao redutoras 
dessa experiência, necessartamente diferente em 
cada Centro pelo d1ferente contexto em que se 
1nserem. 

• lntroduçllo de um comun1cado à1mprensa em 28/ 8/ 80, a propó­
Sito de um d1ferendo com o Secretáno de Estado da Cultura de entllo 
- Dr Vasco Puhdo Valente 
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Reportagem de ISABEL PATO 
RODOLFO PROENÇA DE JESUS 

OS CENTROS CULTURAIS 

REGIONAIS 

SÃO CLARAMENTE 

UM PROJECTO NACIONAL 

O José Carlos Faria é animador e pertence à direcçlo da Cauda Cultura das Caldas da Rainha. Dum diélogo 
havido entre ele e a equipa de reportagem da lntervençlo. ficam aqui algumas que a tOes maia em foco. ao nfvel 
da actividade e realidade dos centros culturais. Ficam algumas das questOea que maior polémica têm suscitado. 

Parecem-nos um bom enquadramento/ introduçlo às quest~s que i rio aparecer diverus vezes. de diversos 
tngulos, neste espaço de debate de ideias e de práticas de animaçlo. 

Há situações que talvez seja necessário clarificar e 
penso que urgentemente. A designaçao de centros 
culturais é uma designaçao que nao abrange o con­
junto de todos os centros culturais existentes neste 
momento dado que existem fórmulas da sua institu i­
çao um bocado diferentes. 

A volta da designação de centro cultural existem 
grandes confusões porque centros culturais há em 
todo o lado. muitas vezes nao sendo estruturalmente 
mais que pequenas colectividades com o pomposo 
nome de centro cultural. Com isto nao quero fazer uma 
reivindicação elitista da palavra " centro cultural ", 
mas o que mes parece é que o centro cultural implica 
uma certa associação com um conjunto de actividades 
que são propostas à população e com uma certa capa­
cidade financeira, técnica. e de recursos humanos 
inclusive. capaz de proporcionar uma série de activi­
dades no campo de animaçao. da difusão e da descen­
tralização que claramente vai mais longe que muitas 
vezes essa designaçao de associações culturais com 
um trabalho válido, mas que estão de facto limitadas 
por não conseguirem responder nesses campos por 
razões óbvias. 

O que nós pensamos é que este projecto de centros 
culturais regionais faz parte de uma rede descental i­
zadora fundamental e vital para o que nós pensamos 
ser uma correcta descentralização do país. Este pro­
jecto é claramente um projecto nacional, porque se há 
3 Ambitos a nlvel de definição de politica - pode haver 
uma definição politica nacional, uma definição política 
regional e uma definição polít ica loca l. Os centros 
culturais respondem a estes 3. 

Isto é um programa nacional. Precisamente por 
essa capacidade de resposta. por pôr um determinado 
6 

t ipo de estruturas ao serviço da população nao só da 
localidade onde estão instalados. como numa zona 
muita mais vasta . 

AS AUTARQUIAS T~M 
UM PAPEL IMPORTANTE. 
MAS SUPLETIVO 

Há por vezes determinado t ipo de tendências que 
dizem. " Bom mas se de facto os centros cultura is 
estao virados para um papel de apo1o às associações e 
para um papel de apoio ao desenvolvimento cu ltural 
regional. porque não sao as autarqu ias a subsidiá­
los?" Ora bom, isso sao questões que têm que ser 
postas muito claramente. Ao nosso ver sempre pensá­
mos que as autarquias têm um papel muito importante 
e fundamental neste t ipo de questões, só que. se isto é 
de facto um plano nacional compete ou transcende de 
uma maneira clara o âmbito das autarquias. As autar­
quias têm um papel importante mas é um papel suple­
tivo, estas responsabilidades cabem claramente ao 
poder central. As autarquias podem dar apoio quer a 
nível logístico quer eventualmente a nível f inanceiro. 
mas sempre com carácter supletivo. Quer pelo tipo de 
dificuldades com que se debatem - a nível de sanea­
mento básico ou outro tipo de coisas. quer pela nao 
aplicação integral da Lei das finanças locais. E até 
porque a forma de encarar os problemas ao nível 
autárquico é feito de ânimo leve. Não tem nada a ver 
com questões de orientação polit ica das autarquias, 
tem muito mais a ver com questões de sensibilidade, 
como é que isto é encarado. Inclusive verifica-se hoje 
um fenómeno ao nível das autarquias que é o apareci­
mento de animadores culturais sem que haja a pre-



ocupação de encarar este problema. A forma como o 
trabalho desses an1madores se desenvolve não é uni­
forme nem mesmo lmear. amda que dentro da autar­
quia com gestão da mesma força polít1ca 

Qual devena ser então a acção dum an1mador cul­
tural numa câmara? 

Eu penso que o trabalho de animação deve ser fe1to 
essencialmente no ma1o respeito pela autonomia, 
mdependênc1a e liberdade de criação dos agentes cul­
turais; e não propnamente ser a autarqUia a 
substitUir-se a essa própria autonomia Penso que a 
autarqUia deve ter acção própna mas deve-se ter ao 
nível cultural dentro de um determmado t1po de parâ­
metros Ou seja. por exemplo no caso de uma progra­
mação de c me ma perfeitamente desastrosa. eu penso 
que a autarqUia pode ter um papel. 

A acção fe1ta pela câmara é uma co1sa fe1ta por um 
centro. até pela sua própna vocação. é outra. Por 
exemplo, o caso do centro de cultura de !:vora levou a 
uma elevada elevação qualitativa dos grupos amado­
res da reg1ão A autarquia não lhe compete fazer 1sto. 
compete -lhe de facto um papel de coordenação. de 
mformação. de apo1o, como função supletiva 

RELAÇÃO SEC/ CENTROS CULTURAIS 

Relativamente à relação SEC/ centro culturais: o 
que nós pensamos é que os centros culturais não são 
subs1d1ados por serem órgãos do poder De maneira 
nenhuma. eles são subsidiados em função do trabalho 
que apresentam. em função do projecto a discutir com 
a SEC. E pensamos que ISto é ass1m porque são de 
facto um programa nac10nal Recebem porque têm de 
facto uma qualidade de trabalho e a capac1dade que eu 
penso que é ~negável - de terem colocado as suas 
estruturas ao serv1ço do desenvolvimento reg1onal 

Não há ou não se pode d1zer que tenha hav1do 
questões de mterferênc1a ou que os centros cultura1s 
por receberem subsídio da SEC tenham de estar 
dependentes da polít1ca. Essa grande confusão foi o 
que gerou de certa mane1ra uma certa polém1ca com a 
SEC no tempo de gestão do Dr Pu lido Valente Preci­
samente porque se cons1derava que os centros cultu­
ra is eram organ1smos que estavam na dependência 
d1recta da SEC Mas não são. porque são cooperativas 
de d1re1to pnvado 

CENTRO CULTURAL REGIONAL 
DE SANTARÉM 

"O Centro Cultural foi constituído 
por um conjunto de agentes cu ltu­
rais que sentiam já desde há muito 
a necessidade de uma certa coor­
denação de esforços". 

Santarém é uma regilo com especificidades locais muito variadas, de forte tradiçlo cultural e associativa. 
Refira-se a existência no distrito de cerca de 40 grupos de teatro amador o que constitui um dos fndices mais 
elevados do pafs. Por outro lado, entre desportivas e culturais, existem cerca de 600 colectividades - embora 
muitas delas pennaneçam actualmente inactivas. 

E é precisamente em 2 salas gentilmente cedidas por uma das colectividades locais com maior tradiçlo, o 
CIRCULO SCALABITANO, que se encontre provisoriamente instalado o CENTRO CULTURAL REGIONAL DE 
SANTARI:M. 

O Circulo, pare •"m de albergar no momento o Centro Cultural, do qual de resto é um dos cooperantes, de­
senvolve actividades próprias tais como aulas infant is de Ballet, conjugadas com a existlncia de um dos raros 
grupos de Ballet amador existentes no pela, o funcionamento do grupo de teatro infantil VETO, um grupo corei 
e a Orquestre Tlpica Scalebitana. Por estas casos se pode ver que seria de todo o interesse e ebprdegem desta 
colectiv idade. Me a tal nlo aconteceu einde. Neste dealoceçlo a Senta,..m f ldmo-noa apenas pelo Centro Cul­
tural, através do contacto havido com um doa element os de direcçlo, Alberto Serra. 
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"O Cantro Cultural foi constituído por um con­
junto da agantas culturais qua santiam já das de há 
muito a necessidade de uma certa coordanação de 
asforços. E isso s6 foi possíval a partir da 1979 
quando a SEC deu o svsl institucionslsasse fscto'' 
O centro surg1u ass1m como alternativa a um trabalho 
descoordenado e tem como objeCtivo fundamental "a 
descentralizaçlo cultural entendida como a 
assumpçlo por parte dos agentes culturais da 
regi lo dum projecto de desenvolvimento local" . 

Este centro, que tem como trabalhadores a tempo 
mtenro 3 animadores e uma pessoa para os serviços 
administrativos, tem "uma caracterfstica de certa 
maneira especifica. que é a existência de um corpo 
de representantes do centro, situados nas várias 
localidades do distrito. Esse corpo, que nós designa­
mos de 'conselheiros regionais' é o veiculo entre a 
realidade cultural local e o centro cultural" t igual ­
mente o órgão que faz a ligação directa entre o centro e 
as colectividades. permitindo que as act1v1dades e 
Interesses destas últ1mas estejam presentes na plani ­
ficação anual fe1ta pelo centro 

CAMPOS PRIORITARIOS 
DE ACÇÃO 

" O centro tem uma preocupação fundamental no 
domfnio da formaçlo dos agentes culturais. Já fizé­
mos uma acçlo de base que foi um encontro de 
sensibilizaçlo à Animaçlo Socio-Cultural, o que 
permitiu fazer o ponto da situaçlo sobre o que é o 
projecto do Centro Cultural e o que as pessoas pen­
sam dele; e por outro lado introduzir um pouco as 
pessoas à problemática da Animaçlo. Este encon­
tro decorreu em 1980, em Tomar- e nós escolhe­
mos Tomar exactamente como sfmbolo da 
descentralizaçlo do próprio centro cultural - e ser­
viu para nós como uma certa introduçlo àquilo que 
poderá vir a ser a formaçlo e animadores locais. 
Formaçio que passa nio só pela formaçlo de ani­
madores, mas por toda a formaçlo que nós designa­
mos de técnica e que abarca todos os instrumentos 
de Acçlo Cultural" . 

Outro dos aspectos a que o centro dá atenção espe­
cial é a divulgação do produto artístico dos núcleos 
culturais espalhados pelo distrito. Como forma de esti­
mular a cnatividade e a produção artística têm sido 
levadas a cabo acções de itenerância de expos1ções, 
teatro ... "Por outro lado temos vindo a fazer defesa 
daquilo que nós consideramos uma certa exemplari­
dade de acç6es. Um dos objectivos do centro pre­
tende ser o de divulgar o património 
artístico-cultural universal. Dai que tenhamos apre­
ocupaçlo de trazer cj acç6es no domfnio artistico­
cultural com uma certa qualidade, de forma a 
poderem ser motivadoras e estimuladoras da apé­
tAncia cultural das populaç6es. Estas acç6es podem 
ajudar a fazer a transiçlo de um certo trabalho e 
divulgaçlo no domfnio da cultura popular para um 
trabalho mais elaborado, mais erudito se querem". 

Para a concretização dos objectivos do centro, tem 
por vezes havido uma articulação na organização de 
certas acções com a Câmara Municipal. Câmara cujas 
áreas primordiais de actuação, no entender de Alberto 
Serra, deverão ser o "elevar, engrandecer e apoiar 
todas u iniciativa•; criar formu pera e11a1 iniciati­
vu • tomam ceda vez mail imporuntn- atraws 
da criaçlo de a.-ço~, pratar o apoio logfstico, 
etc .• ••. 
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CCRS - UMA CAMINHADA 
QUE SE PRETENDE 
APROFUNDAR 

O Círculo Scalab1tano foi um local de passagem 
para o centro Tendo recentemente comprado um 
1menso casarão, a part1r do momento em que o centro 
se mstale definitivamente na sua nova sede, os projec­
tos do centro serão ampl1ados e a sua mtervenção 
aprofundada. 

Para já, 2 objeCtivos· a organ1zação de uma biblio­
teca e de um centro de documentação. Para além 
d1sso. o ano de 1982 será marcado a nível de objeCti­
vos/ actuações essenciaiS do centro. por 4 grandes 
vectores: 

• consolidação duma politica regional através da 
Implementação de núcleos descentralizados nas 
vá nas localidades do d1stnto, de "delegações do cen­
tro cultural nas várias localidades" Naturalmente 
que este projecto está mt1mamente l1gado à ex1stênc1a 
dos "conselheiros regionais" ;' 

• realização de encontros. a 3 níve1s: " um encon­
tro de animadores mais intimamente ligados ao 
centro" , 

um encontro d1stntal de assoc1ações, colectivida ­
des e animadores loca1s (do qual a Intervenção fará no 
devido tempo a cobertura), 

e por outro lado, dado que na reg1ão ex1stem 6 
grupos corais e uma associação de coros recém­
formada, o centro vai " tentar fazer uma itinerância e 
intercâmbio com vários coros, e um encontro de 
coros" . Ainda no campo da música o centro vai tentar 
fazer o mesmo em relação às bandas filarmónicas. 
grupos de rock e grupos de música popular; 

• continuação do levantamento sócio-cultural do 
distrito com ênfase nomeadamente no levantamento 
das bandas de música, do traje e dos cantares 
tradicionais; 

e intercâmbio com grupos estrangeiros. Este 
intercâmbio será iniciado com o grupo de teatro da 
Polónia a partir de Fevereiro. " Inicialmente virlo cá 
um conjunto de 6 ou 7 indivfduos: um especialista 
em mú1ica, outro em artes p161tic81, outro em edu­
caçlo, outro em ballet e dois directoru da casa da 
cultura local. Far-se-lo com ele• todo um conjunto 
de acç6e1 no• v6rios domfnio1 e o centro de Santa­
"m ir6 à Polónia ainda em 82 se tudo corrar bem". 



QUE FUTURO PARA 
OS CENTROS CULTURAIS 

" Ni o pensamos que haja da parte do Estado inte­
resse em vedar o apoio ou bloquear a actividade dos 
centros culturais através do nlo-financiamento. por 
exemplo. Penso que os centros culturais estio hoje 
já institucionalizados e pensamos que é um projecto 
irreversfvel" Os centros cultura is reg iona1s têm radi­
cados as suas acções na relação com a populaçao em 
geral, e ma1s particularmente com as colect1v1dades 
de cultura e recre1o Mas para uma correcta Interpene­
tração no me10 é necessáno que os centros tragam 
para a sua luta outro t1po de organizações populares. 
"o trabalho com os sindicatos parece-nos de 
extrema importância, tio importante que podemos 
pensar até em centros culturais a médio ou a longa 
prazo virem a ter um f inanciamento dos sindicatos. 
nio total mas poderem ser suportados nalgumas 
das suas iniciativas pelos sindicatos. Acho que os 
centros culturais slo essencialmente para os traba­
lhadores e como tal. cada vez mais se devem aproxi­
mar deles. Nós pensamos que essa trabalho com os 
sindicatos é um trabalho extremamente importante 
a desenvolver e já o foi possfvel fazer pontualmente. 
De qualquer modo nlo hé ainda uma articulaçlo 
definida e organizada. mas este ano pensamos levar 
a cabo uma acçlo na qual vamos implicar os sindica­
tos (e já estio a haver contactos para isso). 

as praças. trazer para os jardins. para todos os luga­
res públicos onde as pessoas passam - na paasa­
gem para o mercado. na passagem para a cidade, na 
passagem para casa. Será o ver pulsar e vida 
cultural. 

Isabel Pato 
e Rodolfo Proença de Jesus 

1: uma acçlo que nós intitulamos 'A CULTURA 
ESTA NA RUA' . Será um encontro cultural que pre­
tendemos que estimule as colectividades para uma 
prática cultural nlo tradicional. Muitas vezes fazer 
teatro com plateias tradicionais, com palavras já 
definidas. talvez nlo seja a melhor forma de levar a 
cultura. levar o espectáculo. ~s pessoas. Com A 
Cultura E sã na Rua temos a ideia de tentar trazer os 
produtos das associações e das .colectividades -
desde o folclore ao teatro. desde as bandas ao arte­
sanato; trazer isso para a rua, vivamente, trazer para 

cCAFÉ C LETRAS• Boleum do CCRS - está 
cm marcha Para ser ma1s actuante e Interveniente 
wdos não somos dema1s, podendo a colaboração 
de cada um consubstanCiar-se no env1o de 

Informações (Data. local , quem promove e o quê) 
de ou sobre expos1ções. cursos. concertos. etc 
etc - qua1quer mantfestaçõcs culturaiS que se 
1rão {de preferênua ) rcaltzar 

2 A.rugos . Crón1cas Reponagens . Entrevistas. Etc 

O mateual poderá ser env1ado em qualquer altura . 
para o scgumte endereço 

CENTRO CULTURAL REGIONAL SANT A R.ÉM 
Rua Maestro Luís Sdvma, 4 Telef 22 379 

2000 SANTARÉM 

''Toma -lá-dà-cá!' 

O TOMA-LÁ-DÁ-CÁ que se podia também chamar "TROCAS E 
BALDROCAS", ou o "CORREIO DO ANIMADOR" ou amda " ESCREVE 
E DIZ", é um novo espaço que se abre na rev1sta CHAMÁMOS-LHE 
ass1m TOMA-LÁ-DÁ-CÁ e foi assim que ele nasceu E no fundo o 
nome não é tudo, o Importante é o resto. 

Pode ser uma nova forma de comun1car, uma ponte que começa a 
ganhar forma. uma esptral que começa agora a entrar em movimento 
a partir de um ponto (REVISTA) e que pode envolver todos os Anima­
dores no seu percurso. 

~ que às vezes faz falta avisar qualquer coisa, dizer eu precisava 
de, ... eu gostava de .. . para o meu trabalho queria saber informações 
sobre .. bibl iografia, instrumentos (pode ser mesmo "Troco um tambor 
por uma flauta " ) textos de apoio (Troco um texto sobre " construçao de 
Fantoches" por "Outras formas de expressao plástica") e tantas 
outras coisas. Caberá ao.s Grupos Cultura is, Associações e An imado­
res preenchê-lo como melhor entenderem. dar-lhe forma, dar-lhe 
vida, torná-lo dinâmico, criativo, recreativo. Isto é só o começo ... 
depois, o futuro o dirá. 
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':45 CANCÕES DO TRIGO, 
uma conversa com Anne Caufriez 

Com os dedos a passar nervosamente pelos cantos 
do cinzeiro Anne Caufr~ez an1chou-se e somu. "1sto 
não é uma entreVISta, é uma conversa " e dez anos de 
Portugal tornaram-lhe o discurso nesta outra língua 
fácil e f luente, ráp1do e cantante. Dez anos? A fazer o 
quê Anne? 

"A recolher do povo a sua mús1ca, e a organ1zar (ou 
a compilar e olha como se perde) para anal1sar e divul­
gar. D1zer dez anos (oh I e será mu1to tempo)) com um 
pé aqu1, neste país ele1to por acaso (por acaso se 
encontram os amantes) e outro na Bélg1ca (onde tra ­
ba lho. ganho dmhe1ro) Lá num Museu. por entre 
colecções de instrumentos e mUlta co1sa para pensar e 
aqu1 em Trás-os-Montes che1a de mús1ca e sabedor~ as 
ant1gas" 

A luz amarela salta-lhe dos olhos e brilha no quarto 
Br~lha na estante pequen1na. No vaso com folhas ver­
des e na mala de viagem quase fe1ta (amanhã há uma 
festa adeus) 

Estávamos a falar (quem sabe?) de gostar de estar. 
da aprendizagem. 

" Eu não conhec1a nada. Nem a língua Nem o país 
Nem as pessoas. (Nada). E fo1 aqu1. entretanto aqu1, 
que descobri a v1da nas alde1as (o choque brutal da 
fenda entre o campo e a cidade) e a mús1ca popular 
magn1f1camente cnstahzada em formas pr~ml!1vas 
(amda; cada vez menos). 

As trad1ções mus1ca1s popula res europe1as 
desenterram-se. porque em cada país. em cada conti ­
nente a mús1ca toma aspectos particulares e se. por 
exemplo, em Afr~ca não se pode pensar em d1v1d1r 
(globalmente. tradiCionalmente) mús1ca popular e 
mús1ca "erudita ", na Europa, manifestamente. essa 
d1v1são ex1ste. Uma mús1ca " erud1ta" . escr1ta. que 
está ai para se ver nas pautas ou nos d1scos e outra. 
popular, de transm1ssão oral que se bate entre a v1da e 
a morte, por quem se luta mUlto e em todo o lado. por 
quem se tem que lutar e por quem nunca se lutará o 
sufic1ente" 

Anne olha as nuvens de fumo e por um breve ms­
tante não está aqu1 - mudou-se· " Na Bélg1ca amda 
podemos encontrar. no quot1d1ano do Povo. um certo 
t1po de canções que lhe são mUlto ínt1mas (mUlto dele) 
Uma qual1dade de cantares que reflectem sem gran­
des mutações as suas tradições. como grandes não 
são as transformações fundamentais dos seus r1tos. A 
cerimónia de adormecer o menmo; o ritual do casa ­
mento. As canções de embalar; as canções de casa ­
mento". Anne hesita um instante e contmua com o 
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cabelo a ca1r-lhe no rosto e as 1de1as noutro lado (se é 
que Já voltou de onde partiu) 

" Em contrapartida perderam-se aquelas outras 
canções que se prend1am ao trabalho (e o prend1am e o 
ligavam. al1v1ava. sacralizavam) A ritualização 
executa-se hoje de forma diferente". 

" Em Trás-os-Montes as co1sas não são a1nda 
ass1m. (E se não d1go Be1ra Alta ou Algarve é porque 
prefiro falar daquilo que conheço). Guardam-se as relí­
quias. Ali mantém-se ligações mu1to fortes (e profun­
das) com o tipo de v1da que se leva" . 

" Os cantos acompanham o trabalho, enquanto can ­
tar ao som de uma máquma é completamente Impos­
sível. Cantares md1scrlt1velmente tristes (lamentos) e 
d1sso são reflexo as canções de trabalho marcada­
mente duras. A ce1fa do tr1go é um trabalho colect ivo 
mUlto duro e as pessoas estimulam-se cantando em 
conjunto. Isto é uma forma de mús1ca manifestamente 
relacionada com a econom1a Depo1s há as canções 
rel1g1osas de crença 1nsof1smável de braço dado com 
cantos de embalar mUlto frescos. 1ngénuos e sensíveis 



- a mane1ra do povo se expnmir está mt1mamente 
ligada às suas cond1ções de v1da " 

Há crianças a m na sala ao lado Fumo e c1nza no 
cobertor A Anne. rasga-lhe o corpo um r1so conta ­
gioso quando pensa nas mUltas h1stór1as que fo1 
encontrando pelo cammho: " E o homem vermelho de 
tanto soprar ouv1a pela miliOnésima vez, nessa no1te. a 
mulher gntar-lhe que tocasse ma1s alto, sempre ma1s 
e mais alto Fo1 já multo farto que fugtu connosco. 
para voltar ma1s tarde, aí p 'rás se1s da madrugada, 
perd1do de bêbado ( ) O professor prestável ou o 
padre que f1cou na tasca horas esquec1das comendo 
queijO e bebendo vmho ... falando, falando sempre ... 
olhando as rapangas até que acabou por adormecer 
sobre a mesa sem d1zer nada acerca da mús1ca" É a 
fase mterméd1a de um plano de trabalho. 

" Pnmetro estudo nos livros, pesqUiso as grandes 
lmhas sobre as qua1s se vai desenvolver o trabalho. 
Depo1s vou então para as alde1as, conversar, contar o 
trabalho que faço, mas sobretudo ouvir cantar todas as 
co1sas Contactar com gente, com toda a gente, que 
seja de alguma forma interessante escutar. Só muito 
postenormente faço gravações" 

Levanta-se Tem demas1adas coisas para fazer "e 
depo1s. sabes?. há o av1ão. a1 o av1ão" Tecem-se para ­
gens no tempo e voltas circunspectas de despedida (a 
Portela é mesmo aqu1) " Nem se1 o que va1 sa1r d1sto 
que falamos" Depo1s se verá . depo1s. Agora, só um 
momento ma1s de atenção "porque a questão de 
defesa do patnmón1o mus1cal popular é um problema 
mu1to compl1cado E se me perguntam da possibili­
dade de o preservar mtacto talvez não haja soluções 
em certos casos ... Não se pode preservar uma mús1ca 
que está ligada a um certo t1po de v1da, se esta v1da 
mudou. Mas, há evidentemente tentat1vas de conser­
vação v1va que podemos ensaiar. grupos folclóncos de 
alde1a que sejam de facto baseados no levantamento 
do patnmón1o pnmitivo e para além d1sso tudo. discu­
tir, conversar. falar da sua 1mportânc1a enquanto ver­
dadeiro retrato do que somos ou fomos. As pessoas do 
campo vão trocando as suas canções ant1gas pelas 
canções da rád1o que pensam ser ma1s bon1tas. O que 
mtenomam é uma subcultura Um outro exemplo 
d1sso são as casas dos em1grantes do Norte, que se 
compararmos com as casas trad1c1ona1s man1festam 
uma perda de 1dent1dade total. Esta gente já não sabe 
Situar-se Em França são subproletános. em Portugal 
são ma1s r~cos que os outros da sua alde1a" 

Há ma1s de meta-hora que estávamos sozmhos na 
chuva quando se quebrou o encanto. 

LUIS MOURÃO E FILOMENA VIEGAS 

NOTAS A MARGEM 

ANNE é Etnomusicóloga ~ ass•m que se chama a (d•s ­
Ciplina) de que ela se ocupa Estuda, mves11ga. recolhe 
mús1ca. faz gravações E trabalha na B~LGICA no Museu 
Instrumental de Bruxelas 

Há dez anos que vem a Portugal e aqu1 tem trabalhado. 
entre outros centros de Interesse. como por exemplo a 
INDON~SIA onde fez um trabalho semelhante Este 
ult•mo trabalho de que hoje falamos fo1 •n•c•ado há 2 anos 

Uma conversa com ANNE CAUFRIEZ. nao pode de 
modo algum retratar 10 anos de expenénc•a de trabalho 
que ela tem realizado No entanto dá uma 1de1a do vastís­
Simo campo de trabalho. que aqu• se abre a uma prática 
cultural •mportante e necessár1a 

Desperta a cur1os1dade para desvender e d1vulgar o 
segredo deste patnmón1o cultural, obra de um Povo Um 
saber uma sens•bll1dade. ligada às ra ízes da Terra. pró­
priOS de quem tem as " mêos na massa" Atéao25deAbrll 
uma boa parte deste patnmón1o fo1 subvalonzada. Igno­
rada. esquec1da. o que era divulgada em d1sco eram ape­
nas as mus1cas de FOLCLORE TURISTICO onde 
predommam os refrões repetitivos e vaz1os de sentido o 
resto o resto f1cava por d1zer Até se conqu•star o d1re11o 
à palavra. até se reconhecer o valor cultural destas can­
ções e formas de transm111r a outros 

A INTERVENÇÃO nao tem de1xado passar em branco. 
expenênc1as como esta que hOJe se d1vulga Pnme1ro 
LOPES GRAÇA e MICHEL GIACOMETII que a part1r de 
1960 m1C1am o seu trabalho em TRÁS-OS-MONTES (v1de 
INTERVENÇÃO N° 1 3) desta vez ANNE CAUFRIEZ 

Uma das formas de sens1bll•zaçao e de d1vulgaçao deste 
t•po de trabalho pode ser a gravaçao em d•sco Até mesmo 
uma forma de o devolver às gentes de TRÁS-OS-MONTES. 
e de o transmitir a outros 

(ver contributo) 
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LOCAL: SÍTIO DAS AUTARQUIAS 
E DA ANIM/lCNJ 

1. Só há an1mação local. 
Se partirmos daqueles tópi ­
cos. que não pretendem "defi­
nir" an1mação. mas que nos 
ajudam a procurar que ela 
exista enquanto prática 
social : 
- acção de base 
-instrumentos de comuni -

cação que favoreçam a 
comun1cação " ao vivo" 

-grupos restritos 
-acção profundamente 

l1gada ao quotidiano em 
todos os seus aspectos 

-olhar global sobre um 
determmado território 

2 Se há algum aparelho de 
poder que tem a ver com a 
an1mação, é o aparelho autár­
quico. Ê o Poder Local. O 
Governo Central é essa 
super-máquina, super ­
instituição em que tudo está 
dividido e separado. Labirinto 
de departamentos e reparti ­
ções. A ordem e a norma. Não 
podemos ignorá-lo, porque 
quem faz Intervenção nunca 
pode 1gnorar a ordem a a 
norma. " Ele" (o super-pa i) 
tem também os seus departa­
mentos e repartições que têm 
como função ordenar e nor­
malizar a actividade cultural 
(não tanto as coisas que se 
fazem, mas a maneira como 
se fazem). " Ele" ajuda ou não 
ajuda mediante certas cir ­
cunstâncias e certas conJun­
turas. " Ele" tem as suas 
iniciat ivas. Grandes e peque­
nas. Tendencialmente gran­
des . Exemplares. como 
qualquer pai que se preza 
(vejamos "o património" ). O 
nosso papel relativamente a 
" ele", será o de reivindicar: 
apoio que nao prejudique a 
nossa autonomia (para o que 
é condiçao "sine qua non" 
sermos já autónomos e saber­
mos o que queremos. e ainda. 
como solicitá-lo). e iniciativas 
que favoreçam a animaçao 
(no seu fervilhar diverso e um 
tanto desordenado) e que nao 
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a fals1f1quem Ê claro que, a 
cada momento, temos que 
saber ler como está a " sua 
disposição", para sabermos 
como actuar eficazmente. 
Neste momento estamos mal 
Ele está mal disposto, só fala. 
não ouve quase nada do que 
lhe d1zem (" não há ma1or 
surdo do que aquele ... " }, está 
autoritário. E parece que é 
uma doença prolongada . 
Nesta fase calha mal. Estáva­
mos mal habituados. Houve aí 
um período em que ele andou 
bem disposto e dialogante. Foi 
mesmo ao ponto de confrater­
n iz ar nas festas que 
organizámos. 
Ê aqui que entra " o tio" . Tem o 
senão de ser ainda " da famí­
lia", mas ... 
Enquanto pa1 só há um, pode­
mos ter d1versos tipos de tios. 
Sempre é ma1s fácil dialogar 
com o tio. Depois ele terá 
maior "ligitim1dade" para dis­
cutir com o pai . Isto do 
poder ... l 

3. Ora ramos no Poder Local e na 
sequência da animação local. 
Cá temos o nosso denomina­
dor comum: local. 

4. Ê o poder local que tem neces­
sidade de encontrar as formas 
para unir o que o Estado 

ORLANDO GARCIA 

çiesune Porque as autarqu1as 
são aparelhos que têm a seu 
ca rgo a resolução, ou a redu ­
ção. de problemas muito con­
cretos de uma população 
(relativamente restr ita) num 
terntório específ1co. Ê o tal 
terntór~o que nos é próx1mo, 
onde vivemos. e mu1tas vezes. 
onde trabalhamos. Ê o territó­
riO comc1dente com o dia a dia 
de cada um. O pequeno uni ­
verso palpável onde a globali ­
zação é possível. A mesma 
ideia de terntór~o que temos 
na an imação. 

(de repente lembre1-me que se tem 
fa lado muito de cnse de identidade 
nacional; não será outra "conversa 
f iada" ?; quando muito poderemos 
falar em crise de identidade local; 
mdivíduos e grupos que perderam a 
1dent1ficação com um território 
concreto -próximo. palpável. seu. 
pessoas que v1vem num sítio, mas 
não v1vem num terr itório, que não o 
apropriam) 

5. Entre os vários campos de 
actuação de uma autarquia, 
sabemos todos que as priori­
dades vão para a Gestao 
Urbana. Sao os seus proble­
mas mais imediatos. 
Com a acumulaçao de expe­
riências. as autarquias (os 
técnicos e os eleitos que as 



corponzam) vão entendendo 
que a urban1zação é um fenó­
meno respe1tante não tanto 
mudar de lugar (é a sua ten ­
dência pela sua visao secto­
nal) a autarqUia tem que pen­
sar urbanização-mudar de v1da 
O que não pode fazer sem o 
mudar de lugar (é a sua tendê­
neta pela sua v1são sectorial) a 
autarquia tem que pensar 
urbanização-mudar de v1da . O 
que não pode fazer sem o 
olhar global , sem uma deter­
mtnada perspectiva cultural 
As autarqu1as começam a 
vtver esta questão. e podemos 
detectar duas tendênc1as 
- necess1dade de def1n1rem 

uma Polít1ca Cultural (para 
o que prec1sam de técn1cos 
- e a1 andam à caça de ani ­
madores e outros profiSSIO­
naiS de Intervenção). 

-responder de imed1ato ao 
problemas ma1s prementes 
com equipamentos­
serviços. 

6 Afmal o que é 1sso de Política 
Cultural de que tanto se fala? 
Bastcamente, um conJunto de 
med1das (sector1a1s) que ope­
racionalizem um determmado 
desenvolvimento da " cul­
tura", entend1da como con­
Junto de produtos e serv1ços 
caracterizados pelo seu 
aspecto "me r c adorias­
consumos". é claro que não 
podemos esquecer a função 
1deológ1ca de qualquer Polí­
tica Cultural (reprodução de 
um certo ttpo de mentalidade. 
de uma mane1ra de ver. de 
pensar, de deseJar) 
E os equ1pamentos -serv1ços? 
Estruturas organ1zac1ona1s, 
através das qua1s se VIabili ­
zam respostas func1ona1s, efi­
cazes. a necessidades soc1ais. 

7 Nao acontece que as autar­
quias têm tendênc1a para 
reprodum a lóg1ca de actua­
çao do Governo Central? Ou 
SeJa, o poder local a reproduztr 
o poder central. Nao deveria 
venf1car-se aqui uma oposi ­
çao natural. um conflito de 
lógicas? Autonomia Joga bem 
com centralizaçao? Globaliza­
çao Joga bem com sectoriza­
çao? Estas interrogações 
levam-me (para já) a duas 
outras: 
- em opos1çAo à tendência 

para Politica Cultural (do 
Estado). nAo deveriam as 

autarqu1as procurar ter 
Polft1cas de Desenvolvi ­
mento Cultural? quero 
d1zer. um conJunto de 
med1das que garantam ao 
tal desenvolvimento global 
(articulação do económico. 
com o urbanist1co, com o 
educacional, etc . ). um 
carácter e uma d1mensão 
cultural. d1mensão que 
centra as preocupações no 
" como fazer" . na qualida­
de, 

-em opos1ção à tendênc1a 
para equipamentos ­
receitas (do Estado). não 
dever1am as autarqu1as 
procurar cnar cond1ções 
para outras respostas ma1s 
quahf1cadas?. quero d1zer. 
ma1s envolventes das pes­
soas que sentem os proble­
mas. ma1s partiCipadas; 
respostas que procurem 
mats a descentralizaçao 
(transferência de competê­
ncias) do que a desconcen­
tração (delegação de 
poderes); as tais que nos 
levam a falar do poder local 
como possibilidade de uma 
democrac1a cada vez 
menos formal, porque mais 
d1recta (a expressao polí­
tica da autonom1a) 

8 Possíve1s funções de uma 
autarqu1a no domín1o da 
acçao cultural 
- re1vtnd1caçao Junto do 

Governo Central 
- apo1o • f1nance1ro • mate­

na! • logístiCO 
- promoção específica de 

tn1c1at1vas 
- promoçao supletiva 
- promoçao alternativa 
-sens1b1hzaçao/ 1ncent1vo 

9 Campos de acçao em que se 
pode exercer a actividade 
autárquica: 
-1nformaçao 
- d1vulgaçao de programas 

-cnação 
-d1nam1zaçao 
- an1maçao 
-formaçao 

1 O Como é que os an1madores 
equac1onam a conJugaçao do 
ponto 8 com o ponto 9? 

(a propós1to. uma autarquia deverá 
preocupar-se essencialmente com 
o mcremento da nqueza cultural, 
ou com a ahmentacao da satisfa­
ção?. por outras palavras. procura­
se mercadonas ou valores de uso?) 

Além dos an1madores. os elei­
tos e técn1cos Já equactona­
dos? As equações são 
comc1dentes? 

1 1 Estamos amda numa fase em 
que está pouco def1n1da (ou 
nao está definida de todo) a 
del1m1taçao de competências 
entre · governo central, autar­
quias. e outros agentes de 
desenvolvimento cultural. 
Estamos a tempo de 
contribuir. 
Há quem diga que a participa­
çao af1nal nao é um chavao. e 
que na o é ma1s do que partilha 
de competências. 

12 Finalmente. Tema actual e 
interessante: animadores 
contratados como técnicos de 
autarquias. Continuam a ser 
an1madores. ou passam à 
cond1çao de "gestores cultu­
rais" ? Gestores segundo cri­
térios de rentabilidade 
económica, ou de rentabili­
dade social? Mas deixemo­
nos de perguntas indiscretas 
e vamos ao que importa: 
- um animador numa autar-

quia nao é nunca um sim­
ples executor 

-é cc-responsável por um 
projecto, portanto pode 
falar-se em co-gestAo 

-esta situação nAo devia 
atirar-nos para novas práti­
cas de negociação?; hipó­
tese de estabelecimento de 
''contratos-programas'' 
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"MUDAR AS ATITUDES" 
MIGUEL HORTA 
LUIS MARTINS 

Hoje. quase 8 anos após Abril , o que é que realmente mudou? E o que é que está a mudar? Não no aspecto institu­
cional e de democracia política. mas na " cabeça das pessoas" . Nas suas atitudes e nos seus comportamentos. No 
" modo" de estarem no mundo. Com os outros. No quotidiano. Nas pequenas-grandes coisas da vida. Na relação 
homem-mulher. Na maneira de entender a vida e o futuro. ~ que no fim de contas é ai que realmente se muda. ou 
nlo se terá mudado nada de fundamental. ~por 1sso que, sensíveis a estas pequenas-grandes mudanças. quise­
mos questionar. Os nossos pequenos-grandes tabus quotidianos. Os nossos desejos. Os nossos m1tos. 

No fundo é estarmos de olhos abertos, sensíveis às pequenas-grandes mudanças. E amar 1sso E saber que é por 
1sso que mexemos. Por isso e para isso. 

HoJe qu1semos saber de um pro­
Jecto que se chama " MUDAR AS 
ATITUDES" .. Porquê. mudar as 
atitudes? 

" Na sociedade em que vivemos. 
homens e mulheres desempenham 
funções d1ferentes. Este facto está 
por vezes mais relacionado com o 
sexo a que o 1nd1víduo pertence do 
que com as suas rea1s aspirações e 
capac1dades. 

Os papéis aprend1dos em função 
do sexo têm vindo a condicionar a 
part1c1pação das mulheres e dos 
homens na vida famil iar, nos tem ­
pos livres, no trabalho e na socie ­
dade em geral. 

Cremos, no entanto, que tanto os 
homens como as mulheres terão a 
ganhar se d1mmuirem as diferen­
ças entre os papéis ma~.cullnos e 
fem inmos, dando lugar a papé1s 
ma1s equilibrados. que englobem o 
melhor daquilo a que hoje chama­
mos masculino ou feminino que. no 
seu todo, constituem o humano". 

E foi por isso que falámos com a 
Noém1a e a OUvia, a trabalharem 
nesse projecto. 

" Em termos da lei - diz-nos a 
Noé mia-o homem e a mulher têm 
uma situação de perfeita igual­
dade. Mas quando saímos cá para 
fora vimos que de facto a situação 
nao é essa. A le1 não chega. ~ pre ­
ciso acompanhá- la com uma 
mudança real e efectiva." ~ pois 
por esta mudança que se quer real 
e efectiva que o Projecto existe. 

Md11/ir~itw.r o'biW.r teMtvlflm 
,/»r inNrnJar 9JW nií• ,&utí"awt 
tJt.r/M~r-.r~ a ~:r~NHz ~~.r .,C. 

fU&n d/.r~fl#t> D ~Á/fl/1'10 

c- Ar n'Jdrü:l'tw. 

Fonte· Confer6ncia Smdic:el Nacional sobre 
01 problemas da mulher trabalhadora 
6Nov78-CGTP-IN 
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Sabemos que mudar as atitudes no 
quotidiano é quest1onar a relação 
homem-mulher. é no fundo de con ­
tas questionar nessa relação o 
homem e a mulher . Aliás, o própno 
percurso do Projecto, ilustrado 
através do matenal editado (carta ­
zes. etc .) é s1gn1ficativo. Começou 
visando a mulher, esclarecendo os 
seus d1re1tos, aliás consignados na 
le i, postenormente passa a ques­
tionar os papé1s da mulher e do 
homem e acaba por se ding1r ao 
homem. havendo mesmo cartazes 
ding1dos aos JOVens em que o papel 
do homem é abordado. 

" Em termos de processo de tra ­
balho constatámos no iníc1o que 
havia de facto uma situação de 
desigualdade baseada no sexo, e 
em que há um grupo menos privile ­
giado. Mas é um facto que há coi ­
sas que é necessário mudar num 
grupo e noutro. A emancipação e a 
af1rmaçao da mulher não passa só 
pela mudança de atitudes ou de 
mentalidade da mulher mas tam· 
bém do homem". O que é uma 

questão de facto 1ncómoda embora 1 
este projecto venha já correspon -
der a uma certa evolução que ex1ste 
na sociedade portuguesa. 

Incómodo porque de facto toca 
no fundo de cada um de nós. nos 
estereótipos que temos na cabeça 
Incómodo porque quest1ona o 
domíniO dos pnvllég1os. as relações 
de poder. Do homem sobre a 
mulher. de certos homens sobre os 
outros homens. ~que este proJecto 
não pode ser reduz1do nas suas 
amb1ções a uma mera " optimiza ­
ção dos recursos ou capacidades 
humanas", na " rentabi lização das 
competências " independente ­
mente do sexo ou por razões mera­
mente legal istas. tem que ir ma1s 
fundo; é que tocar aqu i é problema­
tizar um t1po de sociedade. E ter 
sobre ela uma atitude de subja­
cente transformação. Que podere ­
mos não ter claro o percurso, mas 
que sabemos ter o homem como 
fim. ~ por 1sso, diz-nos ainda Noé­
mia, " que a educação em Portuga l 
tem de assum1r esta perspectiva", 
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"A mudança das mentalidades 
-acrescenta Olív1a - ou melhor. a 
cnaçao de uma nova mentalidade 
devia começar no inicio do pro­
cesso educativo. E o processo edu­
cativo começa na família. Só que 
1nterv1r na família é extremamente 
d1fíc1l. A preocupaçao fo1 então 
1nterv1r em grupos organ1zados de 
forma a at1ng1r o nível etáno possí­
vel. Nao se começou no nlvel pré­
pnmáno por condições de ordem 
téCniCa, nao tínhamos material 
adaptado. Razão porque começá­
mos na Escola Pnmána" 

a perspectiva da mudança porque 
" esta é uma questão que mexe com 
tudo" 

Mudar na escola. 
um começo ... 

"F1zemos uma expenência pilo­
to com 4 escolas primánas com o 
objectivo de testar métodos e 
matenais. Em que no 1 ° ano lectivo 
a nossa preocupação foi discutir só 

com os professores todas as ques­
tões ligadas à condiçao feminina e 
masculina. No fundo tentar que 
eles própnos se questionassem e 
modificassem a sua prática 
enquanto pessoas. Só no ano 
seguinte passámos a desenvolver 
actividades muito concretas, 
desenvolvidas por esses professo-

Do meteriel produzido pelo projecto " MUDAR ATI­
TUDES" ech6moa interes11nte reproduzir equi ume 
proP<ntl de enimaçlo com criençu do ensino prim6rio 
e ciclo preparetório numa perapective de reflexlo e 
desenvolvimento de novaa etitudea quento 101 pe.,.ia 
em funçlo do sexo. 

" QUEM FAZ O QU~7" 

Os alunos fazem vasatas de estudo a daversos loca as de 
trabalho como por exemplo. uma estaçao de correaos. um 
banco. algumas lojaS e. caso asso Seja possível, fábncas, 
prédaos em construçAo. barcos. ou campos a serem traba· 
lhados. podem também samplesmente observar a própna 
escola ou as ruas ma as próxamas O obJectavo destas obser· 
vações (saldas. vasatas. actavadades) será regastar quem 
assume as daferentes tarefas e ocupações 

Estas vasa tas poder ao ser completadas com entrevastas 
featas aos própnos trabalhadores. 

Os elementos recolhados sao postenormente dascutl· 
dos na turma 

Pretende·se com estas actlvadades obter uma amagem 
dos papéas desempenhados pelas pessoas de cada sexo. 
em daferentes campos da actlvadade socaal 

A sua reahzaçao vaa depender de todo um conjunto de 
carcunstAncaas. vara6veas de turma para turma e de escola 
para escola. como o tempo de que o professor pode daspor. 
a danAmaca e maturadade do grupo de alunos. o meao socaal 
em que se satua a escola (andustraal/ rural, urbano/ de 
povoamento/ dasperso. anteraor / litoral. ) 

Assam. para além dos exemplos já catados (ver '"Método 
e conteúdo'") poder·se·é tentar vasatar alguns paasde craan· 
ças. nos seus locais de traba lho. visitar daferentes tipos de 
lojas (supermercados, loJaS de vestuérao. hvraraas. pastela­
raas. tascas. restaurantes, etc). observar o movimento de 
uma rua (quem usa pasta. quem carrega obJectos pessa­
dos. quem conduz carranhos de bébés. quem conduz auto· 
carros. automóveas. motas. bacacletas. quem faz compras. 
etc ). observar que amagens sAo usadas nos anúncaos e nas 
montras. etc 

Por outro lado. a própna escola oferece muatas possaba­
hdadea para este trabalho, estando sempre • mAo, o que 
facahta uma observaçAo um pouco maas profunda: quem se 

ocupa das date rentes tarefas na escola? Apesar das craan· 
ças ar passarem diaraamente vánas horas. é possível que 
nunca tenham reparado na dastrabuaçAo das funções (quem 
é darector. médaco escolar. enfermearo. continuo. pessoal 
de limpeza e cozanha, professor) 

Após a realazaçAo das véraas vasatas/ observações even­
tualmente completadas com entrevastas samples serlo fet· 
tos os daversos relatos e dascutar-se-Ao as anformações 
recolhadas por toda a turma. O professor poderá procurar 
aprofundar questões como· 
• Quaas sao os tipos de trabalho featos. respectavamente. 

por homens, por mulheres e por ambos? 
• Quem dar ige. que chefaa? Quem decide em geral, com 

maas frequêncaa? 
• Quais serao as razões pelas quaas se exptaca esta satua­

çAo7 Porque é que será assam e nao de outras formas? 
• Haverá tarefas que nao possam realmente ser desem­

penhadas por um dos sexos? (Eventualmente será de 
referir, neste contexto, as daferenças salaraais). 
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res com os seus alunos - jogos, 
dramatizações, etc. - Pensámos 
depois em alargar a experiência e 
optámos por trabalhar nas Escolas 
do Magistério Primário" . 

E a questão surge. Porquê pnvl ­
legiar como veículo de mudança a 
Escola que é uma instituição por 
natureza conservadora. Como é 
que a Escola select1va e reprodu ­
tora, em que as relações 
professores-alunos por ex., são tão 
estereotipadas. vai ser um arauto 
da mudança de atitudes? 

" Nós estamos conscientes 
dessa condicionante. Mas pensa­
mos que ao pôr a Escola a proble­
matizar o papel da mulher e do 
homem a abrigue também a pensar 
no seu próprio papel, o papel dos 
professores não só enquanto tal, 
mas como pessoas, a relação 
professor-aluno, a problemática da 
Escola e o meio em que se msere, 
etc. E na prática 1sso tem aconte­
Cido. Como diz1a um professor, o 
que é prec1so é defin1r o perfil de 
educador que queremos" 

"~ que a Escola - acrescenta 
Olívia - ao nível dos manua1s 
escolares e de todo o material utili ­
zado, ve1cula Imagens que são per­
feitos estereótipos do papel do 
homem e da mulher. ~ que a Escola 
também, nomeadamente a primá­
na, apanha os alunos num período 
de consolidação destes conce1tos. 
Razão por que se torna importante 
questioná-los. A nossa acção junto 
dos professores não é levar recei­
tas que não temos. Mas antes pro­
curarmos cnar estímulos. cnar 
espaços onde eles reflictam. onde 
eles se questionam sobre o que 
podem fazer" 

Quanto ao futuro. 
" Beml Este proJecto surge no 

âmbito da cooperação Luso-Sueca. 
Em Junho provavelmente acabará 
por falta de verbas Por 1sso tenta ­
mos que o M1n1sténo da Educação 
que Já reconheceu esta expenênc1a 
de mteresse pedagóg1co, assuma o 
ProJecto. ~ Importante que a Edu­
cação em Portugal, a formação 
contínua de professores, assuma 

~Jo-c;-~ 

esta perspectiva". 
" O sucesso deste trabalho tem 

por outro lado a ver com a capaci ­
dade que t1vermos de cnação de 
dmamizadores locais Formar pes­
soas, sens1bil1zar pessoas que nas 
suas zonas possam ser os dinami ­
zadores dos debates deste tipo, é 
essa a linha de futuro que apontá ­
mos neste ProJecto" 

O que sign1f1ca no fundo pôr o 
ProJecto nas mãos de quem é deter­
mmante para o seu êx1to- as pró­
pr~as pessoas . E com elas. 
comprometer as assoc1ações popu­
lares - as assoc1ações cultura1s, 
clubes e colect1v1dades. - Mas 
também Casas do Povo, com1ssões 
smdicais e de trabalhadores. E os 
an1madores culturais, po1s claro! E 
se esta dinâm1ca for cnada o Pro­
jecto não acabará. Mesmo que haja 
alguns (ou mu1tos) que gostariam 
que a " mudança" não se mcentive 

Mas ela acabará por se dar. t 
que também aqUI, e todos sabemos 
disso. temos a História pelo nosso 
lado. 

~ Lid J ~~MI<-+~ . .M.n . 
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c COLUNA a COLUNA ) 

A VERDADE NO FOLCLORE 

Quando se fala ou debatem 
problemas de antmaçao cultural. 
raramente se tem em conta uma 
área de fundamental tmportâ· 
ncia como o é a Etnografta Em 
espectai no que respeita aos 
domíntos dos chamados Ran­
chos Folclóncos 

Qual é a sua funçao essen­
ctal? Que acçao lhes cumpre 
soctologtcamente desenvolver? 
Naturalmente que a dtgntftcaçao. 
a perservaçao dos usos e costu­
mes da regtao que tntegram 
Fazendo o levantamento cultural 
da sua zona, e camtnhando sem­
pre para uma mator pureza das 
suas danças e cantares, dos tra­
jes que envergam Aliás. e para 
além do espectáculo que em st 
encerra, e onde a arte tantas 
vezes marca encontro, toda a 
sessao de folclore deve constltutr 
um econtectmento dtdácttco 

Onde se dançava e por quê? 
Qual o stgntftcado da dança em 
Sl7 

Uma acçao esclarecedora é 
urgente neste momento, tanto 
mais que inúmeros agrupamen­
tos estilo completamente alhetos 
aos pnnclptos que os devem nor­
tear. Copiando e adulterando 
num total desprezo pela autenti­
cidade do nosso patnmónio cul­
tural. Por vezes até, com plena 
consci6ncia do que estilo 
fazendo. 

t:. pois, uma verdadeira obra 
de animaçao cultural, o tncenti­
var as populações no sentido de 
um respeito total pela autentiCI­
dade. Como em tempos vimos 
afixado num cartaz alusivo a um 
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" levantamento cultural" que se 
estava realizando, " é necessárto 
conhecer o ontem, para com­
preender o hoJe e constrUir o 
amanha" Acettar naturalmente 
a evoluçao. mas respeitando a 
tradtçllo 

Um Rancho Folclónco, mats 
do que portador de um abraço 
levado a outras paragens, a 
outras regtões, deve ser um repo­
sltóno de usos e costumes E 
para sua dtgntftcaçAo. para per­
servaçllo dos nossos valores 
etnográftcos. têm uma palavra a 
dtzer os antmadores culturats 

Uno Mendes 

DIAPORAMA 81 
I FESTIVAL NACIONAL 
DE PORTALEGRE 

Prattcamente tgnorado entre 
nós. o dtaporama teve, em Porta­
legre, de 23 a 27 de Novembro, 
honras de festival Um certo 
arroJO, menos conttdo. terá 
levado os responsávets do Gabt· 
nete Audtovtsual da Casa de Cul­
tura da Juventude de Portalegre 
ii promoçllo e realizaçao desta 
tn iCI8tiV8 

Cerca de 100 parttctpantes (a 
ma tona JOvens), provententes de 
todo o pais, e uma dezena de 
espectaltstas antmaram o 
festival-debate em questllo 

De utilidade pública. dtríamos 
nós. a sua realizaçao Sobretudo 
o sector do enstno e a animaçao 
sócto-cultural urgtam a confron­
taçllo de linhas e programas da 
nova ltnguagem E. embora 
desarttculada, pouco arrumada 
atnda pela expenêncta, ela saltou 
de algumas tntervenções ma•s 
compromettdas Pareceu-nos, 
por tsso. luxo consumlstlco o 
aproveitamento abustvo deste 
meio em devanetos estéticos ou 
projecções umbtguistas. E Porta­
legre terá evidenciado farta ­
mente, quer nas produções em 
concurso ou extra-concurso. o 
pendor por que estas cotsas 
atnda se regem entre nós. 

Importante e decistva tam­
bém a tentattva (menos conse­
guida) de sagrar aqut a 
autonom1a da linguagem audto· 
visual, desvtnculando-a dos 
safados e vulgarizados metos 

auxtliares do enstno ou me1os 
audtovtsuats. A dtsttnçao dos 
group media dos mass media. 
aqui também fe•ta. permtttrá. a 
nosso ver. sobretudo no campo 
da ammaçao sócto-cultural o 
tnvesttmento de uma nova 
pedagog1a 

A realizaçao do festtvallevada 
para fora de ltsboa terá ttdo o 
ménto saudável de promover 
uma causa cultural numa 
pequena comuntdade do 1ntenor 
A saturaçao das grandes metró· 
poles tmpede a 1magtnaçllo da 
resposta a tntctattvas do género 
Em Portalegre, a dots passos da 
fronteira. será fáctl o tntercâmbto 
de expenênctas com grupos e 
organtzações paralelas no 
estrangeiro. 

O festival fot Se o balanço 
nAo é eufónco é. pelo menos, 
pos1t1vo A todos os títulos Um 
balanço que nao vat parar No 
próxtmo ano será o festival da 
Banda Desenhada O arranque 
deftntuvo de uma séne btenal de 
fesuvats balanceados entre a 
Ba11da Desenhada e o Otaporama. 

Manuel Vilas-Boas 

A LEI 
QUE VAMOS TENDO 

Com este espaço pretende­
mos pôr à dtspostçllo das Asso­
Ciações e Animadores um 
pequeno índ•ce. dos dtplomas 
que vão sendo publicados no Otá­
no da República 

Em pnnclp1o, nada mats se 
pretende que ISSO 0 que nl!o 
quer dtzer que. quando a tmpor ­
tâncta de algum dtploma o JUSIIft ­
que. nao possamos deter-nos 
detalhadamente sobre ele 

A ftm de factlitar a elaboração 
de ftchas. agruparemos os dtver­
sos dtplomas cronologtcamente. 
dentro de cada rubnca. sendo 
estas ordenadas alfabeticamen­
te 

lntctaremos este traba lho 
com referêncta ao d1a 1 de 
Janetro de 1981 Vamos a tsso 

ABREVIATURAS 
O R I, 11, III. - Otárto da 

República. 
I Séne, 11 séne etc 

PERIODO ABRANGIDO 
De 1 de Janetro a 30 de Junho 

de 1981 

• ALFABETIZAÇÃO (ver tam­
bém, EducaçAo de Adultos) 
e lei 2/81 de 18.2 O R O no41 
- Altera a Let 3179 de 1 O 1 
sobre a eltmtnaçao d~ 
analfabettsmo 
e Resolução 45/ 81 de 12 3 O R 
I n° 59 - Destgna representan­
tes no C N.A.E B A. 
• Resoluçao 52/81 de 12 3 
D.R. I n° 69 - tdem 

• ARTESENATO 

• Decreto-let 154/ 81 de 5 6 
O R I n° 129 - tnSt1tuctonal1za 
uma estrutura de apoto ao 
artesanato 

• ARRENDAMENTO (vertam­
bém HabltaçAo) 
• Decreto Regtonal - Aço­
O R I no 128 - regtme dos novos 
contratos de arrendamento para 
hab1taçAo 
• Decreto-let Regtonal - Aço­
res n° 8 / 81 / 12 de 27 6 D.R I n° 
145 - regtme de arrendamento 
urbano 

• CINEMA 

• Decreto 73/ 81 de 16 6 
O R I n° 136 - aprova o Acordo 
Ctnematográftco entre o 
Governo da Repúbltca Portu­
guesa e o Governo da República 
FrancE:sa 

• EDUCAÇÃO DE ADULTOS 
(ver também ALFABETIZAÇÃO) 
• Portana 20/ 81 de 10 1 O R I 
n° 8 - ena lugares decentes para 
acllvtdades de educação bástca 
de adultos 

• HABITAÇÃO (ver também 
ARRENDAMENTO) 
• Decreto Regu lamentar 4/ 81 
de 1 7 1 O R I n° 14 - prorroga 
por um ano o prazo de vtgêncta 
das med•das prevent tvas de 
recLJperação de zonas clandesti­
nas e degradadas na península 
de Setubal , constantes do 
Decreto Regu lamentar n° 20 78 
de 4 7 
• Decreto Regu lamentar 6/ 81 
de 30 1 O R I n° 25 - Adopta 
medtdas preventtvas relattvas à 
urbantzaçao de Marco de 
Canavezes 

• INSTITUTO PORTUGU~S 
DO PATRIMONIO CULTURAL 
e Portarta 16/ 81 de 9 1 O R I 
n° 7 -aprova o Regulamento do 
Conselho Consulttvo 
e Portana 170 81 de 10 2 O R 
I n° 34 - adta, para 1 de Mato, a 
entrada em vtgor do Regulamen­
to 

• ORÇAMENTO E PLANO 
e Let 4/ 81 de 24 4 O R I n° 95 
- Aprova o O G E para 1 981 
• Oecreto-let n° 96-A / 81 O R 1 
n° 98 - Põe em execução o 
O G E para 1981 
• Oecreto-let n° 96-B/ 81 O R I 
n° 98 - tdem o Orçamento da 
Segurança Soctal para 1981 

• TEATRO NACIONAL OE 
SÃO CARLOS 
• Decreto-let 123/ 81 de 25 5 
O R. I n° 119 - Altera o estatuto 
aprovado pelo Oecreto-let n° 
259/ 80 de 5.8 

• SECRETARIA OE ESTADO 
DO ORDENAMENTO DO 
AMBIENTE (ver também 
GQ_VERNO) 
• Oecreto-let73/ 81 de 7.4. O R 
I n° 81 - reestrutura 

Joa4 Ferreira 



AS CRIANÇAS E OS JOVENS 
TERÃO DE NOVO O SEU 
FESTIVAL DE CINEMA 

3° FESTIVAL INTERNACIONAL 
DE CINEMA PARA 
A INFANCIA E JUVENTUDE 

Tomar. de 26 a 31 de Janeiro 
1982 

Conceber um conema para 
croanças ou mesmo detono lo. 
será dofocol quando se verofoca 
ql e o quotodoano da croança é 
.nvadodo por tmagens através da 
televosilo da publocodade da 
banda desenhada e do próprto 
co nema E no campo deste a 
€5Colha niloémuttogrande Walt 
Dosney ftlmes cómtcos e de 
aventuras 

No entanto. a crtança tem 
dtreoto a um c1nema c nado e pen 
ado em termos que tenham em 
onta os seus problemas espec1 

f1cos e a sua v1vênc1a actual Para 
o Centro de Cultura Popular de 
Tomar ent1dade que organ1za o 
Fest1va Internacional de Conema 
para a lnfânc1a e J uventude CUJa 
segunda ed1ção teve lugar em 
Jane1ro deste ano. é esta a pers 
pectlva que tem prestdodo à sua 
act1v1dade divulgadora no campo 
do c1nema para croanças 

Erguer um ~e~t 1 va l doferente 
que não é feoto para conéftlos 
ou por tnteresses comercta1s, é 
uma etapa necessároa à croaçao 
de um publico que sa1ba vover 
com o c1nema e a longuagem das 
1magens Os orgamzadores do 
FICIJ só ass1m compreendem o 
desenvolvomento da sua actiVI­
dade pelo que têm estabelectdo 
contactos com tnlctattvas e orga­
nizações da Europa e não só. que 
se dedocam à divulgação do 
cmema para croanças E. hoJe. os 
responsáve1s do Centro de Cul 
tura Popular de Tomar aformam 
que este esforço começa a dar os 
seus pr1me1ros result ados . 
nomeadamente através da pre­
tensao man1festada por algumas 
entidades estrange•ras com 
quem mantêm contactos na 
aqu1s1ção do filme An1k t-Bobó e 
de f1lmes de anomaçao portu· 
guesa (Os Dez Anõezonhos da T1a 
Verde-Agua As Duas Comadres. 
O G1gante do lago Não Ouero 
Ser Palhaço, Caldo de Pedra, 
Grão de M tlho). não só para extbl · 
çilo nos seus ctrcuttos­
cmeclubes. escolas e centros 
cultura1s - como para apresen­
tação na televtsão. casos estes 
de uma organ•zaçao belga e de 
outra alemã ou pelo convtte à 
partoctpaçilo dos Já referodos ftl · 
mes de an•maçilo num festiva l 
francês. em Junho próxtmo 

O anuncto da 3• edtção do 
Fest•vallnternactonal de Ctnema 
para a lnfânc1a e Juventude. que 
decorrerá em Tomar de 25 a 31 
de Jane~ro de 1982 é a garantta 
da contonuaçilo do trabalho de 
dovulgaçilo de um cmema a que a 
grande ma torta das crtanças por 
tuguesas amda nao têm dtretto 

sendo passo fundamental no 
sent1do de uma dtvulgaçao mats 
ampla Festival no qual os seus 
orgamzadores contam apresen 
tar ma1s d•verstdade. mats qualt · 
dade e algumas surpresas. em 
relação às edtções antertores e 
sobre o qual prometem também 
fornecer brevemente tnforma­
ções mats detalhadas 

Contactos 3° Festtval lnter· 
nacoonal de Conema para a lnfã­
ncta e Juventude. Rua O Aurora 
Macedo. n° 72. 2300 TOMAR -
Tele! 33247 

GALERIA ABERTA 

As artes plást1cas podem ser 
um excelente meto de antmaçao 
cultural. asstm ftcou provado em 
~vora com a realização da " Gale 
roa Aberta' que reuntu no palácto 
de O Manuel vároas dezenas de 
JOvens com um só ob)eCttvo - a 
croat1v1dade 

Entre 31 de Outubro e 15 de 
Novembro. o velho palácto esteve 
vtvo com expostções de fotogra ­
fta pontura desenho. escultura. 
vároas performances. ftlmes e. 
como não podta detxar de ser 
entre gente nova um concerto de 
rock 

Mas porquê a " Galerta 
Aberta ., 

CONTRIBUTO 
REVUE INTERNATIONALE 
D 'ACTION 
COMMUNANTIAIRE 

Revtsta produz1da por 4 cen 
tros assoctados do Ouebec 
França Sélgtca e SUtça Tem 
vártos correspondentes noutros 
pa1ses Em Portugal a " lnterven 
çilo" A RIAC tem por ObJeCtivo 
d1vulgar as expertênc tas de 
acçao comunttána de base que 
se desenvolve em espectai na 
Europa 4 números Já saídos com 
uma perood•ctdade de 2 números 
anuats " Saúde" " Educaçao 
Popular. Cultura e Poder" " For­
mação e Educaçao Popular" e 
"Alojamento e Lutas Urbanas" 
sao os temas dos números 
safdos 

Fundamental As asstnaturas 
devem fazer-se para a RIAC 
(Revue lnternattonale d'Act1on 
Communauta1re) Ecole de Ser­
l/ICe Soctal. Un1verstté de Mon­
treal Montrea l H30 3. 7 Canadá 

PORTUGAL TRÁS-OS -MON ­
TES ... 

" CHANTS OU Bll: 
ET CORNEMUSES 
DE BERGER " 

Este é o dtsco de Anne Cau­
frtez. etnomustcóloga actual­
mente a trabalhar no Museu 
Instrumental de Bruxelas. que 
hoje divulgamos 

Um reflexo de 1 O anos de tra· 
balho por terras de Portugal 

Da tntroduçao do dtsco tradu· 
z1mos alguns excertos que po· 
dem fornecer Informações tnte· 
ressentes 

" Htstoncamente. TRÁS-OS­
MONTES dtstlngue-se, por um 
t1po mu1to ant1go de comunida ­
des rurats, das qua1s sao repre­
sentativas certas alde1as como 
RIO DE ONOR Hoje, apesar da 
parc1alizaçêo da propriedade. os 
trabalhos de arrozamento e de 
colhe1ta continuam a realizar-se 
coleCtivamente. 

Regras comun1térias de tra· 
balho e métodos de agncultura 
ancestraiS fazem de TRÁS-OS· 
MONTES o depositário de velhfs­
Simas tradtçOes musicais, que se 
;...arderam no resto do pais e das 
quats a Europa do Século 20 con· 
serve poucos testemunhos. 

A mús1c11 de TRÁS-OS-MON­
TES parece trazer o cunho de 

Já há mutto que um grupo de 
JOvens art tstas de !:vora " magt­
cava · esta tdeta de reun1r numa 
expostçao " trabalhos que se 
encontravam amda fechados por 
essas casas" e consegu1r um 
espaço colectivo onde pudessem 
realizar o seu trabalho Ass1m 
começaram os contactos com a · 
Câmara e em breve realizou-se 
com bastante êx1to a prtme1ra 
expostçao colecttva no museu de 
~vora. bem como um concerto 

Neste contexto surge a 
"Galerta Aberta · propondo a 
cnaçao de um atelier coopera ­
ttvo. aberto aos JOvens que quei­
ram desenvolver a sua actlvtdade 
no campo das artes plâst•ca de 
uma forma autónoma e tnformal 

De saltentar a presença vtva 
da rapaz1ada do atelier de artes 
plásticas de Portalegre e a cola ­
boraçao do AR CO. rev1sta " O 
Rodapé" . emba1xada de França, 
bem como o "Kuak'edta" e os 
'Votamtna Rock" 

Iii 
~ 
~ • I 
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uma economta Reg1onal suctnta. 
porque os Romances, canções 
ligadas à cu ltura dos cerea1s. e a 
ga1ta de foles instrumento musi­
cal próprto dos pastores. repre­
sentam as formas mais relevan­
tes de expressao artlstica 

Mas TRÁS-OS-MONTES é 
também a última provfncia que 
até hoJe conserva os vestfg1os 
escassos da cultura gela1ca que 
marcou a alvorada deste pais. 
Porque Portugal. quando se 
const1tu1u no século 1 2. era uma 
espéc1e de ramo separado da 
GALIZA, este antigo Reino Celta, 
que formava uma entidade Cul­
tural e lingusftica original. 

Deste berço comum floriu o 
Romanceiro Português. que per­
correu séculos até se transfor­
mar na linguagem poética musi­
cal dos camponeses de hoje, 
enquanto que a gaita de fol816 
pod1a representar uma longa 
reminiscência de cultura CELTA 
EM PORTUGAL" 



A música tradicional , o folk -lore musical é uma parcela importante da memória de um povo 
e. portanto, do seu património cultural. Transmitida oralmente desde os confins dos séculos 
até aos nossos dias. resulta da criação espontânea e anónima do povo e é a representação viva 
da sensibilidade e criatividade musicais desse povo e da sua alma . 

Entre nós. a música popular. apesar de votada ao mais completo abandono. possui ainda 
um sangue relativamente puro e rico e correr- lhe nas veias. o que não impede que possamos 
prognosticar a sua extinção nos tempos mais próximos. De qualquer modo. pese embora esta 
tendência para a extinção. a sua vitalidade e pureza está ainda patente quer na música 
instrumental. quer na vocal. constituindo induvitavelmente um dos mais ricos repositórios de 
música popular de toda a Europa. 

O exemplo escolhido mostra um velho pastor beirão que tivémos a surpresa e o enorme 
prazer de encontrar ainda v ivo e activo em 1981 . quando realizavamos uma expedição de 
recolha folclórica na Beira Baixa. Enquanto guarda o gado e também durante as romarias da 
região, a que nunca falta, toca a sua "palheta", um dos mais primitivos e arcaicos instrumen­
tos populares que até nós chegaram. 

A origem da palheta é muito remota e perde-se mesmo na noite dos tempos : como o 
próprio nome indica, de início começou por ser feita com a palha dos cereais e. mais tarde , 
com canas. A sua criação é habitualmente atribuída aos Celtas. povo tradicionalmente ligado 
à pastorícia . 

Neste momento, em Portugal. apenas se conhece a tocar este instrumento tão caracterís­
tico, este velho pastor de Monsanto, ldanha-a-Nova. 

José Alberto Sardinha 
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